
DECRETO N° 51.754, 
DE 13 DE ABRIL DE 2007

Dispõe sobre redução de juros e multas e
sobre remissão parcial condicionada do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS decorrente de presta-
ções de serviços de comunicação

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e considerando o dis-
posto nos Convênios ICMS-72/06, de 3 de agosto de
2006, e ICMS-126/06, de 11 de dezembro de 2006, e
no Parecer PA n° 35/2007, exarado pela Procuradoria
Geral do Estado,

Decreta:
Artigo 1° - Fica dispensado o recolhimento de 50%

(cinqüenta por cento) do valor dos juros e de 90%
(noventa por cento) do valor atualizado das multas na
liquidação de débitos fiscais relacionados com o
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
- ICMS decorrente de prestações de serviços de comu-
nicação realizadas até 31 de dezembro de 2005.

§ 1° - O valor do imposto a ser recolhido nos ter-
mos deste artigo:

1 - poderá ser calculado mediante aplicação dos
seguintes percentuais à sua base de cálculo:

a) 5% (cinco por cento), relativamente aos fatos
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2003;

b) 12% (doze por cento), relativamente aos fatos
geradores ocorridos no período de 1° de janeiro a 31
de dezembro de 2004;

c) 15% (quinze por cento), relativamente aos fatos
geradores ocorridos no período de 1° de janeiro a 31
de dezembro de 2005;

2 - deverá ser atualizado nos termos da legislação
vigente e ser recolhido, em moeda corrente, até 30 de
abril de 2007.

§ 2° - Aplica-se o disposto neste artigo a toda e
qualquer prestação de serviço de comunicação, inde-
pendentemente da denominação contratual, comercial
ou técnica que lhe seja dada pelo prestador ou pelo
contratante, inclusive a classificada na legislação
administrativa federal como de serviços de valor adi-
cionado, serviços de meios de telecomunicação, con-
tratação de porta, utilização de segmento espacial
satelital, disponibilização de equipamentos ou de com-
ponentes que sirvam de meio necessário para a presta-
ção de serviços de transmissão de dados, voz, imagem
e internet.

§ 3° - O disposto no item 1 do § 1° fica condicio-
nado à não apropriação dos créditos decorrentes das
entradas de quaisquer mercadorias ou serviços utiliza-
dos nas prestações de serviços de comunicação.

Artigo 2° - O disposto neste decreto fica condicio-
nado:

I - ao recolhimento integral do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente nas
prestações de serviços de comunicação, relativamente
aos fatos geradores ocorridos no período de 1° de
janeiro a 31 de julho de 2006, até 30 de abril de 2007,
pelo seu valor original;

II - a que o contribuinte beneficiado:
a) não questione, judicial ou administrativamente,

a incidência do ICMS sobre as prestações de serviços
de comunicação;

b) adote como base de cálculo do ICMS incidente
sobre as prestações de serviços de comunicação o
valor total dos serviços cobrados do tomador;

c) desista formalmente de ações judiciais e recur-
sos administrativos de sua iniciativa contra a Fazenda
Pública, visando o afastamento da cobrança do ICMS
sobre as prestações de serviços de comunicação.

Parágrafo único - O descumprimento do disposto
neste artigo implica imediato cancelamento dos bene-
fícios fiscais concedidos por este decreto, restaurando-
se integralmente o débito fiscal objeto do benefício e
tornando-o imediatamente exigível.

Artigo 3° - A liquidação dos débitos fiscais de que
trata este decreto poderá ser efetuada parceladamen-
te, com acréscimo financeiro, observado o disposto na
legislação, desde que o pedido de parcelamento seja
protocolizado até 30 de abril de 2007.

Parágrafo único - Os pedidos de parcelamento de
débitos fiscais de que trata este decreto serão analisa-
dos independentemente da existência de parcelamento
anterior em curso ou de pedido em andamento e pode-
rão ser deferidos a título precário.

Artigo 4° - Para fins de fruição dos benefícios pre-
vistos neste decreto, a Secretaria da Fazenda poderá
exigir que a empresa beneficiária:

I - observe os mecanismos de controle por ela esta-
belecidos;

II - solicite prévia autorização à repartição fiscal a
que estiver vinculada;

III - firme declaração no sentido de que aceita e se
submete às exigências deste decreto e que renuncia a
qualquer questionamento administrativo ou judicial
sobre a incidência do imposto nas prestações de servi-
ços de comunicação, sob pena de perda dos benefícios
outorgados.

Artigo 5° - A concessão dos benefícios previstos
neste decreto não dispensa o pagamento das custas,
dos emolumentos judiciais e dos honorários advocatí-
cios, estes fixados em 5% (cinco por cento) do valor do
débito fiscal.

Parágrafo único - Para efeito deste decreto, consi-
dera-se débito fiscal a soma do imposto, das multas,
da atualização monetária, dos juros de mora e dos
demais acréscimos previstos na legislação.

Artigo 6° - O disposto neste decreto não autoriza a
restituição ou compensação de importância já recolhi-
da ou o levantamento de importância depositada em
juízo, quando houver decisão transitada em julgado a
favor do Estado.

Artigo 7° - Fica revogado o Decreto n° 51.740, de
5 de abril de 2007.

Artigo 8° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de abril de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 13 de abril de 2007.
OFÍCIO GS-CAT N° 179/2007
Senhor Governador,
Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência

a inclusa minuta de decreto, que introduz na legislação
estadual dispositivos autorizados pelo Convênio ICMS-
72/06, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de
Política Fazendária - CONFAZ em 3 de agosto de 2006
e ratificado pelo Decreto n° 51.053, de 14 de agosto
de 2006, e pelo Convênio ICMS-126/06, celebrado em
11 de dezembro de 2006 e ratificado pelo Decreto n°
51.632, de 13 de dezembro de 2006.

O decreto dispõe sobre a possibilidade de liqüida-
ção de débitos fiscais de ICMS, decorrentes de presta-
ções de serviços de comunicação realizadas até 31 de
dezembro de 2005, com dispensa parcial do imposto,
condicionada à não-apropriação dos créditos relativos
às entradas de mercadorias ou serviços utilizados nas
referidas prestações, e com redução de juros e multas.
Tendo em vista os montantes envolvidos, a proposta
não afasta a possibilidade de parcelamento, na forma
já disciplinada pela Secretaria da Fazenda e sujeito aos
acréscimos financeiros.

Cabe ressaltar que a implementação, por meio de
decreto, dos dispositivos autorizados pelos já mencio-
nados Convênios ICMS-72/06 e ICMS-126/06 tem res-
paldo no Parecer PA n° 35/2007, exarado pela Procura-
doria Geral do Estado.

Ressalte-se, também, que a presente minuta pro-
põe a revogação do Decreto n° 51.740, de 5 de abril
de 2007, tendo em vista incorreções de ordem técnica
que se pretende sanar com a publicação do decreto ora
proposto.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.755, 
DE 13 DE ABRIL DE 2007

Ratifica convênios celebrados nos termos
da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de
janeiro de 1975 e aprova convênios ICMS e
ajustes SINIEF

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no artigo 4° da Lei Complementar federal n°
24, de 7 de janeiro de 1975, e no artigo 1° da Lei Com-
plementar federal n° 122, de 12 de dezembro de 2006,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam ratificados os Convênios ICMS-

09/07, 10/07, 23/07, 24/07, 26/07, 28/07, 34/07,
35/07, 39/07, 40/07 e 42/07, celebrados em Natal, RN,
no dia 30 de março de 2007, publicados na Seção I,
páginas 38 a 52, do Diário Oficial da União de 4 de
abril de 2007.

Artigo 2° - Ficam aprovados os Convênios ICMS-
08/07, 11/07, 12/07, 13/07, 15/07, 18/07, 22/07,
27/07, 29/07, 31/07, 33/07 e os Ajustes SINIEF- 01/07,
02/07, 03/07, 04/07 e 05/07, celebrados em Natal, RN,
no dia 30 de março de 2007, publicados na Seção I,
páginas 38 a 52, do Diário Oficial da União de 4 de
abril de 2007.

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de abril de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 13 de abril de 2007.
OFÍCIO GS-CAT Nº 176-2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que ratifica os Convênios
ICMS- 09/07, 10/07, 23/07, 24/07, 26/07, 28/07, 34/07,
35/07, 39/07, 40/07 e 42/07, aprova os Convênios
ICMS- 08/07, 11/07, 12/07, 13/07, 15/07, 18/07, 22/07,
27/07, 29/07, 31/07, 32/07 e 33/07 e aprova os Ajustes
SINIEF- 01/07, 02/07, 03/07, 04/07 e 05/07, todos cele-
brados em Natal, RN, no dia 30 de março de 2007,
publicados na Seção I, páginas 38 a 52, do Diário Ofi-
cial da União de 4 de abril de 2007.

No que se refere aos convênios indicados no artigo
1°, celebrados nos termos da Lei Complementar fede-
ral n° 24, de 7 de janeiro de 1975, destacamos que a
sua ratificação decorre de exigência contida no
“caput” do artigo 4° da referida lei complementar
assim redigido:

“Artigo 4º - Dentro do prazo de 15 (quinze) dias con-
tado da publicação dos convênios no Diário Oficial da
União, e independente de qualquer outra comunicação,
o Poder Executivo de cada unidade da Federação publi-
cará decreto ratificando ou não os convênios celebrados,
considerando-se ratificação tácita dos convênios a falta
de manifestação no prazo assinalado neste artigo.”

É de se esclarecer que, obedecendo à praxe de há
muito observada, deixam de ser apresentados para
ratificação ou aprovação os Convênios ICMS- 14/07,
16/07, 17/07, 19/07, 20/07, 21/07, 25/07, 30/07,
32/07, 36/07, 37/07, 38/07, 41/07 e 43/07, por trata-
rem de matéria de exclusivo interesse de outras Unida-
des federadas. A ratificação desses convênios celebra-
dos nos termos da Lei Complementar federal n° 24, de
7 de janeiro de 1975, dar-se-á tacitamente conforme
dispõe a parte final do “caput” transcrito do artigo 4°
da referida lei complementar.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO N° 51.756, 
DE 13 DE ABRIL DE 2007

Dispõe sobre redução de juros e multas e
sobre remissão parcial condicionada do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS decorrente de presta-
ções de serviços de comunicação, na moda-
lidade de monitoramento e rastreamento
de veículos e cargas.

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e considerando o dis-
posto no Convênio ICMS-139/06, de 15 de dezembro
de 2006, e no Parecer PA n° 35/2007, exarado pela
Procuradoria Geral do Estado,

Decreta:
Artigo 1° - Fica dispensado o recolhimento do valor

dos juros e do valor atualizado das multas, nos percen-
tuais abaixo indicados, na liquidação de débitos fiscais
relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS decorrente de prestações de servi-
ços de comunicação, na modalidade de monitoramento
e rastreamento de veículos e cargas, realizadas em ter-
ritório paulista até 31 de dezembro de 2005:

I - 90% (noventa por cento) do valor atualizado
das multas e 50 % (cinqüenta por cento) do valor dos
juros, se o débito for recolhido em até 20 (vinte) parce-
las mensais e consecutivas;

II - 80% (oitenta por cento) do valor atualizado das
multas e 50 % (cinqüenta por cento) do valor dos
juros, se o débito for recolhido em até 30 (trinta) par-
celas mensais e consecutivas;

III - 70% (setenta por cento) do valor atualizado
das multas e 50 % (cinqüenta por cento) do valor dos
juros, se o débito for recolhido em até 40 (quarenta)
parcelas mensais e consecutivas;

IV - 60% (sessenta por cento) do valor atualizado
das multas e 50 % (cinqüenta por cento) do valor dos
juros, se o débito for recolhido em até 50 (cinqüenta)
parcelas mensais e consecutivas;

V - 50% (cinqüenta por cento) do valor atualizado
das multas e do valor dos juros, se o débito for recolhido
em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas.

§ 1° - O valor do imposto a ser recolhido nos ter-
mos deste artigo:

1 - poderá ser calculado mediante aplicação dos
seguintes percentuais à sua base de cálculo:

a) 3% (três por cento), relativamente aos fatos
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2003;

b) 4% (quatro por cento), relativamente aos fatos
geradores ocorridos no período de 1° de janeiro a 31
de dezembro de 2004;

c) 6% (seis por cento), relativamente aos fatos
geradores ocorridos no período de 1° de janeiro a 31
de dezembro de 2005;

d) 8% (oito por cento), relativamente aos fatos
geradores ocorridos no período de 1° de janeiro a 31
de dezembro de 2006;

2 - deverá ser atualizado nos termos da legislação
vigente e ser recolhido, em moeda corrente, até 31 de
maio de 2007.

§ 2° - O benefício previsto no item 1 do § 1°:
1 - fica condicionado à não apropriação dos crédi-

tos decorrentes das entradas de quaisquer mercadorias
ou serviços utilizados nas prestações dos serviços de
comunicação;

2 - é opcional e sua adoção pelo contribuinte
poderá ser feita em relação a cada exercício anual.

Artigo 2° - O disposto neste decreto fica condicio-
nado a que o contribuinte beneficiado:

I - adote como base de cálculo do ICMS incidente
sobre as prestações de serviços de comunicação, na
modalidade de monitoramento e rastreamento de veí-
culo e carga, o valor total dos serviços cobrados do
tomador;

II - desista formalmente de ações judiciais e recur-
sos administrativos de sua iniciativa contra a Fazenda
Pública, visando o afastamento da cobrança do ICMS
sobre as prestações de serviços de comunicação, na
modalidade de monitoramento e rastreamento de veí-
culo e carga.

Parágrafo único - O descumprimento do disposto
neste artigo implica imediato cancelamento dos bene-
fícios fiscais concedidos por este decreto, restaurando-
se integralmente o débito fiscal objeto do benefício e
tornando-o imediatamente exigível.

Artigo 3° - A liquidação dos débitos fiscais de que
trata este decreto poderá ser efetuada parceladamen-
te, com acréscimo financeiro, observado o disposto na
legislação, desde que o pedido de parcelamento seja
protocolizado até 31 de maio de 2007.

Parágrafo único - Os pedidos de parcelamento de
débitos fiscais de que trata este decreto serão analisa-
dos independentemente da existência de parcelamento
anterior em curso ou de pedido em andamento e pode-
rão ser deferidos a título precário.

Artigo 4° - Para fins de fruição dos benefícios pre-
vistos neste decreto, a empresa beneficiária deverá:

I - solicitar prévia autorização ao Coordenador da
Administração Tributária da Secretaria da Fazenda
deste Estado;

II - firmar declaração no sentido de que aceita e se
submete às exigências deste decreto e que renuncia a
qualquer questionamento administrativo ou judicial
sobre a incidência do imposto nas prestações de servi-
ços de comunicação, na modalidade de monitoramen-
to e rastreamento de veículo e carga, sob pena de
perda dos benefícios outorgados.

Parágrafo único - A Secretaria da Fazenda poderá
exigir, ainda, que a empresa beneficiária observe os
mecanismos de controle por ela estabelecidos.

Artigo 5° - A concessão dos benefícios previstos
neste decreto não dispensa o pagamento das custas,
dos emolumentos judiciais e dos honorários advocatí-
cios, estes fixados em 5% (cinco por cento) do valor do
débito fiscal.

Parágrafo único - Para efeito deste decreto, consi-
dera-se débito fiscal a soma do imposto, das multas,
da atualização monetária, dos juros de mora e dos
demais acréscimos previstos na legislação.

Artigo 6° - O disposto neste decreto não autoriza a
restituição ou compensação de importância já recolhi-
da ou o levantamento de importância depositada em
juízo, quando houver decisão transitada em julgado a
favor do Estado.

Artigo 7° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.
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Comunicado

GESTÃO PÚBLICA

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS
COMUNICADO
Artigo 115 da CE
Suplemento Especial

A Unidade Central de Recursos Humanos, à vista do que dispõe o § 2º
do artigo 5º do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006, COMUNI-
CA que as informações relativas à quantidade de cargos e funções-ati-
vidades, providos, preenchidas e vagos, em 31 de dezembro de 2006,
da Administração Direta e Autarquias do Estado, serão publicadas em
Suplemento Especial do Diário Oficial do Estado, Executivo, Seção I, no
dia 28 de abril de 2007, em cumprimento ao disposto no § 5º, do arti-
go 115, da Constituição Estadual.

As entidades fundacionais, de economia mista e as empresas públicas
para atendimento ao dispositivo legal deverão encaminhar os respecti-
vos relatórios quantitativos diretamente à Imprensa Oficial do Estado
S/A até o dia 20 de abril de 2007.

O documento deverá ser do tipo MSWORD, formatado texto com tabu-
lação e salvo somente texto, com extensão 115 e transmitido pelo sis-
tema Pubnet.
Outras informações:
Sobre transmissão: (011) 5013-5108/5109
Sobre publicação: (011) 6099-9721/9484/9563


